
-». 

A 

"PROfBE A DISCRIMINAO POR USO DE TATUAGENS NO IN— • 
ORLSSO AO SERVIC.0 PÚBLICO MUNICIPAL v  L D4 OUTRAS PRO-
VT.DC.':NCIAS." 

- 

) 	 CNC  Solutions  Tipo -  Processo Legislativo 
4/1; 1000001.101621 82 5 8 - 3 6 

—111E11E0 11111111110111 11111 	1111 1 	1111111111 11111 11111i11111 

Q1k0 
A R QU IVADo E.Jl  J5  /101/0XX)ci 

CHER:: DL SECAO 	 , 

VIVIANE.FERREIRAP6 	 3< , . 	 , 

- Supervisors c 	. 

SGP-33 

Quorum: Maioria Simples 2 discussões e votações 
Ha Subst. de 	 

Keinia,a ,-ItinicOalaie the  

CAMA RA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNTCA DA MESA .. — 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

ROJETO DL 	 .01-0092/2002 DE 2002 

_/ 	• 
MATERIA LEGISLATIVA:: PL 
	

01-0092/2002 DE n/OS/02 

PROMOVENTE VEREADOR 
	

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

00
2.

 R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



Proíbe a discriminação por_
uso. _de tatuagens no ingresso ao
Serviço Público Municipal, e dá

- outras providências.

ICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
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Edição de Anuís
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VeAdor Antonio Carlos Rodrigues
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Art. 1° - Fica proibida , no âmbito do Município
de São Paulo, a inclusão .de cláusulas discriminatórias contra
candidatos portadores de tatuagens nos editais para realização
de 'concursos públicos, para investidura em cargos ou
empregos públicos.

Parágrafo Único — A vedação de que trata o "caput"
deste artigo, aplica-se a todas as instituições integrantes da
Administração Direta e Indireta Municipal.

• Art. 2° — São consideradas nulas, para todos
os efeitos, as cláusulas de editais que contrariem o disposto
nesta Lei.

Art. 30 - As despesas decorrentes com a
execução desta Lei , correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 -	 Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões

sbabbaidl~14.4 M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

00
2.

 R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



• gl

3

, ,q.

•

,pr "-s1:0)P

Nc(	 N»! D N4, Nuiri

• !,%.".•

I.

• •	 ...	 .

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO . PAULO' -
SEGUE(M) !u..‘it.,..(s) nesta lata dectur.znt.
	 ) fo!ba á • -	 O.	 -

	

sob n°	

h-1(d1 

	

3 	 ../.4 10 3 . I n 1,-a{

Adelina Cicone

Asswerite Padzinsernar
Registro 100.406

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

00
2.

 R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Vereaçlór Antonio Carro-s Rodrigue

.11.•

Folha	 pfoc.

Adeba C,Tc-o- ne - Ass:fiamefitzr

CÂMARA MUNICIPAL DE S;lj .d•PAULO

JUSTIFICATIVA

A questão da garantia aos direitos
fundamentais do homem é fator de tão grande relevância que a
nossa Carta Magna destinou-lhe capítulo à parte, buscando dar a
este tema o devido destaque. Dentre eles está relacionada a
assertiva de que todos somos iguais perante a lei, fixando a
equivalência de direitos entre os cidadãos.

O processo seletivo, decorrente de concurso
público, adotado pelos órgãos Públicos e suas instituições, é
também reflexo da imposição desta norma. As exigências nele
contidas devem assegurar a igualdade de condições entre os
participantes, em todas as suas fases e não poderia ser diferente..

A presente propositura busca tão-somente,
fazer vigorar o que, de fundo, parece tratar-se de grave
desrespeito a um direito que de tão essencial, figurou, dentre os
chamados fundamentais. Qualquer limitação ao amplo exercício
deste direito pode traduzr mera atitude preconceituosa, se
qualquer fundo legal for capaz de ampará-la, então trata-se de
mais uma repulsiva forma de discriminação e, este, por lei,
constitui crime.

Este tema é de extrema relevância para o
conjunto da comunidade no desejável exercício de sua cidadania,
para tanto conto com a aprovação dos nol2res pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

03
Papel para informação, rubricado como folha n• 	

de 20	 	
02 21	 03 02 
	 WI)	

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 21-03-02

01-92

êer
INÁCIO VEIGA'
Oficial LagislatIvo

RF. 11.132

CCM. 0233
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Ao Nobre Vereador_
para relatar

SàI3 d/4

1, Em

A
• (.;

,	 • ,,

!")	 •tr
_
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• ,

SEGUE 	 — 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaçao, rubricado  --

sob folhar-- 	 na 	 O 

1Em 	 I \S  I ()2--

(a)

FÁBIO DÉCASTRO PAIVA
Secretário
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11.CTÀ v-Vja Ar.PARECL2  -`:.°525/2"2	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° ' 0092/2002.

mar ...wwwas.~.~.

1 DA SILVA, José Afo o: Curso- e ireito Consttucional:
•; rilit 	1.)	

d G
• -	 ••"1

i
	•

PELA LEGALIDAD

Sala da ComiglOid&CoQstituição e Justiça, IS,

e

2.

Np •

Malheiros, 1996, 11 . XÁ», p. 97.

•

1

CÓD. 0561

• 17 - RELCOM
• 17-1221/2002

ARF-p10092-02

laiswoo• •nig Iliatin Ia CAIS,.

(""

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues,
que visa proibir a discriminação contra pessoas que usam tatuagens, quando
pretendam ingressar no serviço público municipal.

A proposta determina assim, que não serão admitidas cláusulas de conteúdo
discriminatório à pessoas que usam tatuagens.

A discriminação é atitude repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional -
brasileiro de forma expressa, consoante se verifica, entre outros dispositivos,, no
inciso IV do art. 3° e no art. 5°, caput, e seus incisos XLI e XLII, todos da Constitiiiçãó,.	 .
Federal.

Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3°, que determina ser um dos
fundamentos da República Federativa do Brasil a promoção do bétn'de todos, : sern- /.1
preconceitos de origem, raça, sexo , cor, idade, e quaisquer outras formas . -de
discriminação se erige em princípio fundamental de direito constitucional, traduzindo-
se assim em "norma-matriz que explicita as valorações políticas fundamentais do
legislador constituinte".1	

_ ....	
r:

,	 .

Embora já prevista a vedação a qualquer comportamento, disc"rimir'iatóriói5elà
Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei rrilinicirSal especifique
as espécies de discrimem que são vedados e . crie mecanismos que, visem dar maior .
concretude aos bens jurídicos tutelados pela Constituiçãoóálo no -c-aso faz a
propositura em apreço.

Assim, o presente projeto encontra amparo nos arts. 30
, inciso IV, e 5°, incisos XLI e

XLII, da Constituição Federal, assim como nos arts. 13, I; 37, caput, Orgânica do
Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
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Ern,...n 1, 5 . I 	

FÁBIO DEAASTRO PAIVA
Secretário

Recebido na CcrnInsão de

AdAinf.s. raç *.to Pubiica
Em 184702 as  /2;4'

HÉLIO HIDE.KI TAK,eu9/~I
Socreikto RF 11.1 23

Ao nobre Vereador `<e6kIAJO
para relatar. Regimentalmente :..té

Sala da Comissão de Admnis:.	 Piáb!le

24 Osç  '02.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue juntado nes4.7.1 &te oppirWinfoongo jubbado sob

Does:mento-7
folha ol-04; 06 407 e)	 . 41-

0409,4 	 HeLlo 1-Ctleid Takehashl
Reg. 11123
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Folha e? -0,r- do

Processo 04#-1-424
1-Mo Hicloki Telzê15eshi
Reg. 11123 ÍGI -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16-12:55/2002
	  DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N o 092/2002.

De autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues o projeto visa a
proibir a inclusão de cláusulas discriminatórias contra candidatos portadores de
tatuagens nos editais para realização de concursos públicos, para investidura em cargos
ou empregos da administração direta e indireta.

O nobre relator designado, embasando-se no parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, posicionou-se favoravelmente e apresentou emenda que inclui
esta cláusula somente para os concursos públicos de ingresso para provimento de

•	 cargos à Guarda Civil Metropolitana.
A nosso Constituição já garante a igualdade de todos perante a lei, não

permitindo a existência de discriminação e preconceitos de qualquer espécie, devendo-
se respeitar a individualidade e as opções de cada um, sem qualquer restrição.

A lei, embora abstrata, também origina-se de fatos concretos, não
havendo até o momento qualquer caso ou determinação para que se faça essa vedação
nos editais de concursos públicos, em qualquer esfera de Governo.

O projeto cria uma lei discriminatória, em si, bem como a emenda
proposta, pois os ímpetos da juventude, a qual ainda não tem qualquer idéia de sua
vocação ou profissão que pretende ter, não podem ser um dos fatores que marginalize
para sempre o candidato, independente de sua formação moral e intelectual.

Contrário, portanto, é nosso parecer.

Sala 00missão de Administração Pública, et" o4loct/o,z,

'T 17 - RELCOM
' 17-4097/2002
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Folha re — 06— do

Processo ow422,
Héko Hideki Tal~shi
Reg. 11123 -ÍA, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

VOTO VENCIDO DO RELATOR

PARECER N.°	 /2002 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0092/2002.

Trata-se de projeto de lei do nobre Antonio Carlos
Rodrigues que visa proibir a inclusão de cláusulas discriminatórias nos
concursos municipais à candidatos por uso de tatuagens no ingresso ao
Serviço Público Municipal, que obteve parecer favorável na Comissão de
Constituição e Justiça.

Com efeito, a discriminação — que consiste em separar ou
isolar uma comunidade ou um indivíduo do meio social — é repreendida em
nossa Carta Magna, que por sinal tais dispositivos não abrangem apenas a
discriminação específica em apreço, como também aos negros, à
liberdade, dentre outros.

Em que pese os propósitos de mérito do autor da
proposição, há que se considerar que no Poder Público, determinadas
Instituições, tais como as integrantes das Forças Armadas, e do Poder de
Polícia, onde se inclui nesta última as Guardas Municipais, não se
recomenda que seus integrantes pela natureza peculiar dessas próprias
Instituições pudessem "ser portadores de tatuagens", diferenciando-os dos
demais, não se tratando pois de "cláusula discriminatória", e sim
uniformidade dentro das normas de ordem, disciplina e hierarquia, que
regem essas Instituições.

A Guarda Civil Metropolitana — corporação uniformizada e
armada, à qual caberá a vigilância dos próprios municipais e a colaboração
na Segurança Pública — ela difere-se das demais instituições porque aos
seus integrantes exige um comportamento impar de desempenho,
cumprimento, cooperação e zelo, tanto pessoal quanto aos cidadãos em
geral.

Inclusive, o Projeto de Lei n.° 258/2002 encaminhado à,
esta Casa pela Sra. Prefeita, instituindo o Regulamento Disciplinar dos
Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,
prevê dentro do perfil psicológico do guarda civil atitudes, comportamentos

• 17 -- RELCOM
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Vereador ERASMO DIAS
Relator

MOÍ C.KAIVIU 1.)I/Ab

Relator

p(r°k$0190'2/	 j

	

.0 )	 Jto(gr	 f(1

-611. kP	 ri
64, o	 Ipor
0:0

I

Folha n° –07— do I

Processo Pc)jit?2,
1-1ékol-fideki TakibAshi
Reg. 11123	 7/.,, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e procedimentos, catalogados como infrações disciplinares, deveres
pertinentes ao Guarda Civil que não coadunam com o livre arbítrio do ser
humano, nos termos que o projeto prevê.

Face ao exposto, manifesto-me favoravelmente ao
projeto, porém, em relação ao discorrido acima, encaminho a presente
emenda ao projeto.

EMENDA N.° 	 AO PROJETO DE LEI 0092/2002.

Acrescente-se no Parágrafo único do art. 10:
.A

"A vedação de que trata o "caput" deste artigo,- aplica-se a todas as
instituições integrantes da Administração Direta e Indireta Municipal,
ressalvada aos concursos públicos de ingresso para provimento de
cargos à Guarda Civil Metropolitana — GCM Masculino e - Guarda Civil
Metropolitano — GCM Feminino".

Sala da Comissão de Administração Pública, em 04.1ool1a2s
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Em, 05 /	 /

HÉU— O 1-11D5K1 TAKAHA21-17
Seio-Ré: 11.123

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em	 o 9/ ,0.2 àS	 .
Washington O. Viana

Assistente Parlamentar,
Reg. 1VA.6 /2 if~f

Nu Nobre Vereade
cara relatar.

Sala da COatiSSãO de Finanças e Orament
Em. 11 de  On 	 	

c$
de

-./

	 • pinutoo •---	 . nubla Gata

tocuratintb 	 e papel d. Inter/8"MR
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Folha tf '06#

Processo n°
Rogério Alv
Reg. 11.084

Presidente —

Relator -

16 - P/:1'R - ...-,.	 -. '.	
.	 .	 .

•

: 1 6 - 1. 519/20 02.,_
___ 	 P A !*. ' 'UI:R N'9" - DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N9. 92/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos

Rodrigues, visa proibir a inclusão de cláusulas discriminatórias contra candidatos

portadores de tatuagens nos editais de concursos públicos, para investidura em cargos ou
;.,'	 •	 ,

empregos públicos da administração direta e indireta. 	 , •

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto qué às despesas

decorrentes de sua execução correrão 'Sor Conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Z. (O.

17 - RELCOM

17-2420/2002
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( nr.-- rn• krt. 82 § l',	 o RI.

-

A Leg. 3

Em, 	 /	 .21>	 RECEBIDO EM LEG-3

71	 es Ga'j0	 EM t)G
,• • ...it lib.wos entar..„„	 .-Às .	 -55	 h. ,

••	 g	 o	 * '•#.	 é:	 •	 'r7	 .3 .7

.;,

• 4.:IN 1,d 14.	 •	 rflysit)	 • "J-
ASeiginte Técriíco e Direção IV	 „..	 ;

• ;

Â'205ffl'i1 sa-o de Finanças e

Orçamento ( tetirita-oocronjutita ).pcaminhando cópia aut4ntica. Preparar registro e carta de lei.

/5,11"2evidà	 •	 •a I t2. *	 as	 p -ova, ncias4 de ácor'do -com

o art. 83 do Regimento Interno..

Sr. Chefe,

Em 19/12/02	 •

(1,
e" ;1 , ,e1t4	 SS .• 	 •-•
4,1.4	 nit‘nV	 „ti*	 •• •••-.‘• • kr- ,

JOSÉ ~MIAMO
Oficiado, conforme soickác,~6i. Suba:~

1 9/ 1 2/2002

,

Recebido na, Comi 1)
Finançae Orçàménto.

Em An../WiL_~-sjh

Segue	 juntado -  ,nesta data

Documento	  e panei de informação

Rubricado__ , 	 -sob folha	 n° 07 

. . 	1,Lci12621 o g I oa	 . 
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inistração PúblicaPresidente da Comissã

iltowune-
isgão de Finanças e OrçamentoBrég

j	 7'.20

Folha nci _22	 do?

(Processo n° 912,02
Washington O. Viana

100.8:12

Câmara Municipal de Sã #aui

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

À ATM — Sr. Assessor - Chefe,

PL 092/2002

• Ouvidos os presidentes das comissões abaixo assinadas, à vista da
incompatibilidade de agenda do conjunto de Vereadores envolvidos na
deliberação da matéria em epígrafe, envio o presente projeto para
apreciação do E. Plenário.
São Paulo, 27 de junho de 24.--3

Auguo CamA3s
' Presidente da Comissa,o de Constituição e Justiça
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Segue(ni) juntado(s), nesta
data,	 nto(s) e folha deIÍC •	 'ias sob

Em_ ,
_

À A. T.

A

	

	 /j
E.nrJAZ,TOr...TZ)Z1-

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.812,e1did

Eva Podolaki
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
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05 / 01 /2005•

•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O /- NI 	 de 20  0:2-	 OS- /O I	 /	 (a) 	

Eva Podokskt/
Assistente ParlaRfentar

RF.100.455
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art: 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

'-àçÂngela Borili Àndreoni
Subsecretária de Ap io Legislativo

SGP-2 
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Seguefr juntado(s), nesta
data, e Jrnento(s) e folha de
inform, ão rubricados sob

-
Em  _1 L-1 ! o 2, o

Mgr 0

Assistente de Chefia Tecnica
RF: 10.940

Ass:Ass:
.-wira
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Assistente clk.Cheftd Técnica
RF: 10.940

Folha ne  11-1 	do proc.

03 92  de 200°2'

r fia ifir4slyiP;,,J.Va
n7-1 

13 - RDS

13- 000712005

4.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO

SIDE 4	 REQUEIRO a Douta Mesa, / rios termos
egimentais, e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do

Regimento Interno desta Edilidade , seja desarquivadas as
proposituras de minha autoria abaixo relacionadas:•

•

Projetos
PLO
PLO
PR
PR
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PR
PL
PL
PL
PL
PL
PL	 .
PL /
PL ,/
PL /
PL
PL
PR
PL
PL
PL
PL
PL

N°
003/01
014/01
006/01
058/01
207/01
314/01
315/01
363/01
374/01
383/01
552/01
583/01.
638/01
661/01
690/01
026/02

/069/02
/ 071/02

075/02
D92/02
113/02
142/02
156/02
168/02
175/02
476/02
530/02
026/02
617/02
721/02
048/03
074/03
185/03
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dl,

Projetos

PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL

a das Sessõe

Folha

n•  O	 50:t
Assistente	 Ch ia Técnica
rilaifito syf/ Vir,Wra

RF: 10.9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO/PAULO

/Requerimento FI.02102

•

N°

220/03
582/03
612/03
624/03
670/03
671/03
713/03
724/03
725/03
746/03
750/03
784/03
820/03 /
826/03/
945/03
908/03
020/04
021/04

/061/04
062/04
063/04
123/04
216/04
263/04
322/04
323/04
324/04

Vejtador Antonio Carlos Rodrigues
Líder do PL	 -•
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Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob

n° 	 1,3 

Em  tnI9 
Lizia Oshiro

Técnico Administrativo
RF 11.020
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Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

CiCARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como; folha n2 	

do processo n.2 01 - 	 CIO-)  de 2002	 05/01/2009	 (a) 	

Nos termos do art. 275 do Reg/imento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supr
ir-nein a --cevte

i7ora de Apoio ao Plenário
e-R 

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.
,e'

05/01/2009
c

Ân•pirrdin Andreoni
Secret ia	 Apoio Legislativo

SGP - 2

MEM.,

‘k\

\?‘`'

/". \
,

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

00
2.

 R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



•

••••n••••••••••n•••n••nn••••nnn•111%.Bralfalneweliwor

Segue(m) Juntado(s). nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°	 e folhadp informação
sob n°	 iy•

MileNIMIONMINffin
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Papel para informação, rubricado como f a n° 14
do processo 01-92 de 2002 15/01/2009 

Cordeiro

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Obs.: Ausência de identificação e assinatura na juntada na
folha 08 V. Conforme itens 3.2 e 6.2 do Ato 740/2001, o
processo deverá ser regularizado.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 14 fls.
Arquivado em 15/01/2009/
O Funcionário

Luíz.Cáfr6s ThomA Cordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfko da CMSP. M
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